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O governo brasileiro está 
buscando novas fontes de fi-
nanciamento externo junto 
a países como Coréia, Dina-
marca, Hungria e Espanha, 
para suprir as demandas 
por recursos dos governos 
estaduais e municipais, não 
atendidas pelos organismos 
financeiros tradicionais, co-
mo Banco Mundial (BIRD) 
e Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

A Secretaria de Assuntos 
Internacionais (Seain), da 
Seplan, está negociado com 
a EDCE, da Coréia, uma 
das 63 instituições de crédi-
to cadastradas pelo gover-
no, financiamentos para 
projetos do setor público, 
especialmente nas áreas de 
infra-estrutura, saneamen-
to e aquisição de equipa-
mentos. Trata-se, assim, de 
uma fonte alternativa de re-
cursos interessante para os 
estados e municípios, pois a 
agência coreana oferece 
créditos no valor mínimo de 
US$ 5 milhões, juros de 2,5% 
a 5% ao ano, 7 anos de ca-
rência, prazos entre 20 e 25 
anos para pagamento e par-
ticipação de 85% no total do 
financiamento. 

A EDCE não exige contra-
partida, como a compra de 
produtos da Coréia, diz Jor-
ge Marques Leandro, titular 
da Seain. Segundo ele, esse 
tipo de financiamento não é 
atendido pelos organismos 
tradicionais. O BIRD, por 
exemplo, tem como' finan-
ciamento mínimo o patamar 
de US$ 100 milhões, e os cus-

\ tos são mais pesados. 

O BIRD cobra juros de 
7,27% ao ano, prazo de ca-
rência de cinco anos, e o pe-
ríodo para amortização dos 
financiamentos é de cerca 
de doze anos. Além disso, 
exige contrapartidas próxi-
mas a 50% do valor do pro-
jeto, em recursos internos, 
que têm dificultado o acesso 
do governo a esses financia-
mentos, diante da crise fis-
cal. 

O BIRD reduziu seus em-
préstimos ao Brasil, de cer-
ca de US$ 4 milhões, no pas-
sado, para no máximo US$ 1 
bilhão neste ano, estima 
Leandro. O Brasil, segundo 
ele, não tem deixado de 
apresentar projetos: exis-
tem 24 sendo negociados 
com o banco e 21 "na reser-
va", que poderão ser apre-
sentados nas reuniões 
anuais de programação. Al-
guns projetos, no entanto, 
não conseguem financia-
mento por não se adequa-
rem às prioridades do 
BIRD, como meio ambien-
te, modernização do estado 
e desenvolvimento do setor 
privado. 

A Seain vai começar a ne 
gociar com três outros orga-
nismos de crédito interessa-
dos em financiar projetos 
brasileiros: uma agência 
oficial da Hungria, o Exim-
bank da Coréia e o Fecoex - 
Fomento do Comércio Exte-
rior S.A., da Espanha. 

O The Industrialization 
Fund for Developing, da Di-
namarca; quer participar 
da formação de "joint ven-
ture" no Brasil e de co-fi-
nanciamentos. A intenção 
da Seain é montar linhas de 
crédito por setores„ Por  

exemplo: reunir dez prefei-
turas interessadas em fi-
nanciar telecomunicações e 
elaborar um projeto de US$ 
3 bilhões com um agente fi-
nanciador, em vez de nego-
ciar várias operações de pe-
queno valor. 

A política de fontes alter-
nativas de financiamento, 
iniciada há um mês pela 
Seain, leva em conta as mu-
danças ocorridas nos gran-
des financiadores do setor 
público brasileiro - O BIRD 
e o BID. 

O BIRD caminha na con-
tramão dos interesses brasi-
leiros porque quer conceder 
recursos concessionais à 
África, aumentar créditos 
para os países do Leste eu-
ropeu para ajudá-los na 
transição do socialismo pa-
ra o capitalismo, dar priori-
dade para áreas como meio 
ambiente e políticas de di-
vulgação da informação, 
em detrimento de infra-es- 

trutura (considerada funda-
mental para o País) e finan-
ciar o setor privado em pre-
juízo dos recursos canaliza-
dos para .1? Estado, diz Luiz 
Afonso Siinbens_da Silva, 
chefe do Departamento de 
Acordos e Organismos Fi-
nanceiros Internacionais 
(Deori), do Banco Central 
(BC). 

Além disso, o Brasil tem 
hoje menos peso político na 
instituição, principalmente 
depois que, em julho, o ban-
co criou uma diretoria colo-
cando o país juntamente 
com os demais membros do 
Mercosul e o Chile. Há dez 
anos o Brasil tinha uma di-
retoria exclusiva. 

No BID, o Brasil também 
perdeu espaço. Na recente 
reforma administrativa do 
banco, o Brasil perdeu a ge-
rência de operações, - o ter-
ceiro posto mais importante 
da instituição - geralmente 
ocupado por um brasileiro. 

Nos últimos anos, o 
BIRD e o BID passaram a 
interferir nas políticas na-
cionais dos países, aumen-
tando condicionalidades, 
sobretudo em meio am-
biente, direitos humanos, 
políticas indigenistas e re-
lações trabalhistas. Além 
disso, o BIRD exigiu a pri-
vatização das empresas do 
setor elétrico. O BIRD já 
não financia esse setor, de-
vido à falta de uma política 
brasileira de recomposição 
de preços de tarifas públi-
cas. 

Diante da perspectiva de 
estabilização da economia, 
o governo já está trabalhan-
do com fontes alternativas 
de financiamento. "Alguns 
mercados privados cresce-
ram a taxas enormes, o que 
não ocorreu com os organis-
mos multilaterais. Em ter-
mos relativos, há uma dimi-
nuição da importância de-
les. Mas para o Estado es- 

ses recursos são ainda im-
portantes. Se o Estado bra-
sileiro se modernizar e au-
mentar o acesso aos merca-
dos alternativos, a tendên-
cia, no futuro, é depender 
menos dos financiadores 
multilaterais", observa Si-
moens. 

Enquanto isso não aconte-
ce, ele diz que "é preciso in-
sistir em nichos que nos in-
teressam no BIRD e no BID, 
como infra-estrutura e mo-
dernização do Estado. Se-
gundo afirmou, a prioridade 
brasileira deve ser o BID, 
que anunciou neste ano de-
sembolsos de US$ 5 bilhões 
em quatro anos para o Bra-
sil, apesar da crescente 
preocupação da instituição 
com a área social, "que não 
é uma grande geradora de 
empregos, como a infra-es-
trutura", diz o chefe do Deo-
ri. Recursos para a integra-
ção também interessam ao 
Brasil. 


